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Mudou para você, mudou para o Brasil. O Congresso faz parte da sua história.

C r i a n ç a  n a  e s c o l a

Educação para todos
Quando as crianças estiverem saindo do ensino fundamental 
e do ensino médio, conquistando o seu lugar no mercado de 
trabalho, é que veremos o benefício dessas leis.

“
Rosane é funcionária do Núcleo de Planejamento 
Educacional da Secretaria de Educação do DF.

”

 M u d o u  p a r a  v o c ê ,  m u d o u  p a r a  o  B r a s i l .   O  C o n g r e s s o  f a z  p a r t e  d a  s u a  h i s t ó r i a .   M u d o u  p a r a  v o c ê ,  m u d o u  p a r a

www. senado.gov.br/mudouparavoce2011
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Comissão quer votar amanhã 
relatório da LDO de 2012
Presidente da CMO convoca congressistas 
para reunião, de olho na obrigação de 
aprovar o projeto antes do recesso de julho

O presidente da 
Comissão Mista 
de Orçamento, 

senador Vital do Rêgo, 
convocou os parlamen-
tares para um esforço 
concentrado na reunião 
de amanhã, a fim de 
votar o relatório do pro-
jeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias de 2012. 
Como determina a Cons-
tituição, o Congresso 
Nacional só pode entrar 
em recesso no meio do 
ano se já tiver votado a 
proposta. O presidente 
do Senado, José Sarney, 
também fez apelo aos 
congressistas.  3

Paulo Paim: destaque para campanha 
institucional e série sobre ciganos

Segundo Cristovam, “é preciso uma 
economia que erradique a pobreza”

Mozarildo nasceu na capital de 
Roraima, onde seu pai foi prefeito

Para cumprir prazos, Vital do Rêgo (ao microfone, ao lado de Walter Pinheiro) agendou reuniões amanhã, quarta e quinta-feira

Senador elogia 
trabalhos da 
Supres e da 
Rádio Senado  2

Reajuste da tabela do 
IR pode ser votado  3

Ministra debate plano 
de combate à miséria  4

Cristovam: 
economia 
verde não é 
suficiente  4

Mozarildo 
celebra os  
121 anos de 
Boa Vista  4

Encarte do Interlegis 
destaca ensino a distância

Comunidade 
virtual oferece 
serviços e 
produtos de 
tecnologia, 
capacitação, 
informação e 
comunicação
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A sessão não deliberativa desti-
na-​se a discursos de senadores e 

comunicados da Mesa.

14h

Plenário Sem votações

A Comissão de Assuntos Econô-
micos examina três mensagens 

que autorizam operação de crédito externo.

CAE Créditos externos

9h30

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania examina as 

indicações de Marco Aurélio Bellizze Oliveira e 
Marco Aurélio Gastaldi Buzzi para o STJ. Também 
analisa recondução de Roberto Monteiro Gurgel 
ao cargo de procurador-geral da República.

CCJ Indicações

15h

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania vota emendas 

à proposta que modifica o trâmite das medidas 
provisórias.

10h

Rito das MPsCCJ

Eleição do vice-presidente da 
Comissão de Educação, Cultura 

e Esporte para o biênio 2011/2012. Às 11h, 
votação de projeto que prevê a permanência de 
aluno na escola em caso de falta do professor. 
Outra proposta altera nome do programa Bolsa 
Família para Bolsa Escola.

10h

Eleição do viceCE

O procurador-geral do Trabalho, 
Otavio Brito Lopes, o diretor de 

Abastecimento da Petrobras, Paulo Roberto 
Costa, e o diretor-geral da ANP, Haroldo Bor-
ges Rodrigues Lima, entre outros convidados, 
participam de audiência pública da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa para 
debater o cumprimento do papel das agências 
reguladoras. 

9h

AgênciasCDH

Audiência pública das comissões 
de Assuntos Econômicos e de 

Assuntos Sociais sobre o programa Brasil sem 
Miséria. Para o debate, foram convidadas a 
ministra do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, Tereza Campello, e a secretária extra-
ordinária para Superação da Extrema Pobreza, 
Ana Fonseca. 

10h

Pobreza extremaCAE/CAS

Audiência pública conjunta das 
comissões de Serviços de In-

fraestrutura e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle para ouvir 
o diretor-geral do Dnit, Luiz Antônio Pagot, 
sobre denúncias de superfaturamento de obras. 

9h

Luiz Antônio PagotCI/CMA
Terça-feira

Segunda-feira

No ciclo de debates Conhecendo 
o Senado, palestras de represen-

tantes do Interlegis e do ILB.

9h
Senado Ciclo de debates

A agenda completa, incluindo o número 
de cada proposição, está disponível na 

internet, no endereço www.senado.gov.br/
agencia/agenda.aspx

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

A Subcomissão Temporária de Po-
líticas Sociais sobre Dependentes 

Químicos de Álcool, Crack e Outros vai discutir o 
tema “Experiências de organismos internacionais” 
com a embaixadora da Suécia, Annika Markovic. 

14h30

Embaixadora suecaDrogas

O Congresso deve votar crédito 
especial de R$ 88,3 milhões para o 

Ministério da Educação e também crédito suple-
mentar de R$ 755 milhões para pagamento de 
reajuste do Bolsa Família.

19h

Créditos da UniãoCongresso

Licitação da faixa de radiofrequência 
de 450 MHz para cobertura telefônica 

e de internet às regiões rurais e menos habitadas é 
tema de audiência pública da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 
Foram convidados o secretário de Telecomunicações 
do Ministério das Comunicações, Maximiliano 
Salvadori Martinhão, e o presidente da Anatel, 
Ronaldo Sardenberg.

Quarta-feira

9h

Faixa de 450 MHzCCT

Audiência pública da Subcomissão 
Permanente de Promoção, Acompa-

nhamento e Defesa da Saúde debate as deficiências 
no SUS. Entre os convidados, o presidente da 
Fundação Oswaldo Cruz, Paulo Gadelha.

Quinta-feira

9h30

Deficiências no SUSSaúde

Audiência pública na Comissão 
de Assuntos Sociais para debater, 

com especialistas da área, a regulamentação da 
profissão de optometrista.

9h

OptometristaCAS

O arcebispo emérito de Brasília, dom 
José Freire Falcão, celebra missa 

em homenagem ao senador e ex-presidente da 
República Itamar Franco, no Salão Negro do Palácio 
do Congresso.

12h

Itamar FrancoMissa

A Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle aprecia projeto que obriga concessionárias 
de serviços públicos a imprimir em suas faturas 
orientações sobre racionalização do consumo de 
água, energia elétrica e gás.

11h30

Dicas de consumoCMA

14h

ZPE em CorumbáCDR
Projeto que cria zona de processa-
mento de exportação em Corumbá   

(MS)e proposta que concede prioridade nas 
políticas públicas habitacionais para quem perdeu 
imóvel devido a enchentes estão na pauta da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

14h30

RequerimentosCPI do Ecad
A Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Ecad se reúne para votação de 

requerimentos.

* Licenciados

O senador Paulo Paim (PT-RS) chamou 
a atenção do Plenário para a campanha 
informativa O Congresso faz parte da 
sua história, composta de vídeos e peças 
gráficas que retratam parte do trabalho 
desenvolvido pelo Senado e o Congresso.  

– As peças trazem o testemunho da 
população beneficiada pelas leis – disse. 

O material, produzido pela Subse-
cretaria de Projetos Especiais (Supres), 
retrata beneficiários de leis, além de 
profissionais e personalidades que con-
tribuíram para o processo legislativo. 
A licença-maternidade de seis meses, a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
os estatutos do Torcedor e da Igualdade 
Racial estão entre as leis abordadas. 

A campanha foi criada e produzida no 
Senado, salientou. Não houve contrata-
ção de agência de publicidade nem gasto 
com veiculação, feita pelos veículos da 
Secretaria Especial de Comunicação So-
cial (Secs) – Rádio, TV, Agência e Jornal do 
Senado  – e nos espaços físicos da Casa. 

Ciganos
Paim também elogiou a Rádio Senado 

pela série de programas O povo ciga-
no no Brasil. A equipe percorreu seis 
estados e produziu 12 programas de 
30 minutos cada um. O projeto foi um 
dos vencedores do  Prêmio Roquette- 
​Pinto 2011, promovido pela Associação 
das Rádios Públicas do Brasil (Arpub).

O novo consultor-geral legislativo 
do Senado é Paulo Fernando Mohn e 
Souza, nomeado na quinta-feira pelo 
presidente José Sarney. Ele substitui 
Bruno Dantas Nascimento, que pediu 
dispensa do cargo, para assumir, em 10 
de agosto, a representação da Casa no 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Paulo Mohn é consultor na área de 
Direito Constitucional, Administrativo, 
Eleitoral e Processo Legislativo desde 
2003. Graduado em Administração 
e em Direito, tem especialização em 
Direito Público e mestrado em Direito e 
Políticas Públicas.

Antes de ingressar no Senado, Mohn 
atuou como advogado, a partir de 
1997. Na Casa, já foi secretário-geral-​
adjunto da Mesa, diretor da Secre-
taria de Apoio a Conselhos e Órgãos 
do Parlamento e assessor técnico da 
Secretaria-Geral da Mesa.

Paulo Mohn é 
nomeado consultor-
geral do Senado

Nery sugere nova 
tiragem de revista 
sobre trabalho escravo

O ex-senador José Nery sugeriu 
quinta-feira, na audiência pública 
da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) sobre 
trabalho escravo, a impressão de mais 
uma tiragem da revista Em discussão! 
que tratou do tema. Os 1.800 exempla-
res não foram suficientes, disse, para 
que todos os envolvidos com o assunto 
recebessem a publicação. A sugestão 
está sendo examinada pela Secretaria 
Especial de Comunicação Social (Secs).

– É um instrumento pedagógico 
fundamental para alimentar a luta 
e o sonho de ver uma vez por todas 
extintas as formas de trabalho escravo 
– afirmou Nery referindo-se à revista.

Em discussão!, publicada pelo Jornal 
do Senado, consolida os debates reali-
zados em audiências públicas. A revista 
pode ser lida em www.senado.gov.br/
emdiscussao.

Paim elogia trabalhos 
realizados pela Supres 
e pela Rádio Senado

Senador destaca produções da Secs, como a campanha O Congresso faz 
parte da sua história e a série de programas O povo cigano no Brasil

Paulo Paim mostra uma das peças da 
campanha feita pela Supres: criação, 
produção e veiculação próprias

Presidência da Sessão
A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida por Mozarildo Cavalcanti • Paulo Paim
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O presidente da Comissão 
Mista de Orçamento (CMO), 
Vital do Rêgo (PMDB-PB), con-
vidou os membros do colegiado 
a fazerem um esforço concen-
trado amanhã, a partir das 10h, 
para votar a proposta de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
para 2012.

O relatório da proposta orça-
mentária precisa ser aprovado 
pelo Plenário do Congresso Na-
cional até o dia 17, quando terá 
início o recesso parlamentar da 
instituição.

O senador ressaltou que a 
LDO é o marco regulamentar 
do Orçamento da União e, em 
sua avaliação, o Orçamento 
proposto está mais condizente 
com a realidade, apesar dos 
cortes orçamentários feitos pela 
presidente da República, Dilma 
Rousseff.

Para a quarta-feira, foram 
marcadas reuniões da CMO 
às 14h30, 18h, 20h e 22h. Na 
quinta-feira, a comissão deverá 
se reunir às 10h e às 14h.

O relatório foi lido na semana 
passada. O texto exclui disposi-
tivo da LDO de 2012 que prevê 
a contratação de obras e serviços 
com valores unitários até 20% 
superiores à média do mercado.

Também será excluído do re-
latório dispositivo que autoriza 
alterações contratuais de obra 
ou serviço que impliquem acrés-
cimos, reduções ou supressões, 

desde que não ultrapassem 25% 
do valor inicial.

Essas eram duas das principais 
reivindicações dos partidos de 
oposição que vinham declarando 
obstrução à leitura do relatório, 
concluída ontem na CMO. As 
alterações foram anunciadas 
pelo relator, deputado Márcio 
Reinaldo Moreira (PP-MG).

O relatório propõe ainda a 
criação de uma reserva de 1% da 
receita corrente líquida da União 
(R$ 6 bilhões) para atender às 
emendas parlamentares. Tam-
bém sugere a criação de reserva 
de 0,1% (R$ 600 milhões) para 
garantir o atendimento de pro-
posições oriundas do Congresso 
Nacional.

O presidente José Sarney afir-
mou, na sexta-feira, contar com 
o esforço dos parlamentares 
para votar, nesta semana, a LDO 
2012. Antes de ser examinada 
pelo Plenário do Congresso, 
a proposta precisa ser apro-
vada pela Comissão Mista de  
Orçamento (CMO).

– Todo nosso esforço será 
justamente para votar a LDO, 
porque sem ela nós não pode-
mos nem entrar em recesso nem 
votar o Orçamento. A principal 
função do Parlamento é de 
votar o Orçamento, porque ele 
possibilita fiscalizar as contas 
públicas – assinalou o presidente 
da Casa .

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
analisa amanhã três mensagens solicitando 
autorização para operações de crédito junto a 
entidades internacionais. Duas delas beneficiam 
o estado do Rio de Janeiro. Um empréstimo, de 
até US$ 112 milhões, junto ao Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), é destinado 
ao financiamento do Programa Nacional de 
Desenvolvimento do Turismo. Outro, de até 
US$ 485 milhões, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
financiará o Programa de Habitação e Desenvol-
vimento Urbano Metropolitano Sustentável.

A terceira mensagem refere-se a autorização 
para São José dos Campos (SP) emprestar até 
US$ 85,6 milhões junto ao BID para financiamen-
to parcial do Programa de Estruturação Urbana.

A Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT) re-
aliza audiência pública, na quarta-feira, sobre 
a possível licitação da faixa de radiofrequência 
de 450 MHz, com vistas a oferecer cobertura 
telefônica e de internet às regiões rurais.

O presidente da CCT, senador Eduardo 
Braga (PMDB-AM), um dos que requereu o 
debate, diz que o governo federal, antes de 
anunciar a intenção de licitação da faixa de 
450MHz, era favorável à destinação da banda 
às concessionárias locais para a prestação 
de serviços rurais. No início do mês, o grupo 
Access Industries, que já utiliza a faixa de 450 
MHz para oferecer internet a áreas rurais da 
Suécia, manifestou ao ministro das Comu-
nicações, Paulo Bernardo, seu interesse em 
comercializar o mesmo serviço no Brasil. 

CAE examina empréstimos 
internacionais amanhã

CCT debaterá licitação 
de faixa de 450 MHz 

Senador convoca membros da CMO para reunião e 
lembra que projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2012 precisa ser votado antes do recesso parlamentar

Vital quer esforço 
concentrado  
para votar a  
LDO amanhã

Sarney espera 
apoio para 
cumprir prazos

Como parte de um ciclo de 
debates, a Subcomissão Tem-
porária de Políticas Sociais 
sobre Dependentes Químicos 
de Álcool, Crack e Outros ouve 
amanhã a embaixadora da 
Suécia, Annika Markovic.

A Suécia – que tem a mais 

avançada legislação antidrogas 
do mundo e uma política inte-
grada de combate à dependên-
cia química – conseguiu reduzir, 
desde os anos 1980, o índice de 
dependentes de sua população 
de 12% para apenas 2%.

Presidente da subcomissão, 

Wellington Dias (PT-PI) expli-
cou que o ciclo irá subsidiar a 
elaboração de uma proposta de 
política nacional de combate 
à dependência química que 
fundamente a primeira Confe-
rência Nacional sobre Políticas 
de Drogas do país, em agosto.

Suécia explica como conseguiu controlar drogas

Sarney: sem LDO, não há Orçamento

Para Vital do Rêgo, LDO é marco 
regulamentar do Orçamento

A Medida Provisória (MP) 
528/11 – que reajustou em 4,5% 
ao ano, até 2014, os valores da 
tabela do Imposto de Renda Pes-
soa Física (IRPF) – está trancando 
a pauta do Senado. Primeiro 
item da ordem do dia, ela pre-
cisa ser votada até 7 de agosto, 
para que não perca a validade. 

Conforme a MP, transformada 
no Projeto de Lei de Conversão 
(PLV) 18/11, a faixa de isenção 
do IR passou de R$ 1.499,15 para 
R$ 1.566,61 em 2011. O índice 
de correção de 4,5%, aplicado 
desde 2006, corresponde à 
meta de inflação estabelecida 
pelo governo e resultará numa 
renúncia fiscal de R$ 9,3 bi-
lhões durante todo o período, 
segundo o Executivo. 

Uma das emendas incluídas 
pela Câmara permite a dedu-
ção da base de cálculo do IRPF 
com despesas relativas a planos 
de saúde pagos a empregados 
domésticos, limitado a um por 
declaração e a R$  500 anuais. 
Outra emenda fixou prazo mí-
nimo de 30 dias para que contri-
buintes atendam às intimações 
da Receita Federal e apresentem 
documentos solicitados.

Os deputados incluíram ainda 
emendas sem relação com o 
tema da MP, como a que pror-
roga até 31 de dezembro de 
2012 o prazo de concessão de 
gratificações para servidores 
ou empregados requisitados 
pela Advocacia-Geral da União. 
Esse assunto já havia entrado no 
parecer dado à MP 521/10, que 
perdeu a validade.

Outra emenda altera a legis-
lação sobre planos de saúde pri-
vados. Com a alteração, o ressar-
cimento por uso dos serviços de 
hospitais conveniados ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) deve ser 
feito exclusivamente ao sistema e 
não mais às entidades que presta-
ram o serviço para o usuário. Uma 
quarta mudança na MP estendeu 
a todos os fabricantes de bebidas 
a obrigatoriedade de instalação 
de equipamentos contadores 
de produção para haver melhor 
controle fiscal.

Reajuste das tabelas do IR na pauta do Plenário

Emenda permite deduzir na declaração plano de saúde pago para doméstica

Atualização de valores
Os novos valores mensais começaram a valer a partir de 1º de abril, 
já que a MP foi editada em março. Os valores anuais valem para as 
declarações que serão entregues em 2012. Com o reajuste de 4,5%, 

a tabela do IRPF para o ano-calendário de 2011 é a seguinte:

MP reajusta limites para despesas com dependentes, educação, aposentadoria 
e o desconto simplificado das declarações de ajuste anual. Os valores são:

 Alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte
Base de cálculo mensal Alíquota Parcela a deduzir do imposto
até R$ 1.566,61 0% isento
de R$ 1.566,62 a R$ 2.347,85 7,5% R$ 117,49
de R$ 2.347,86 a R$ 3.130,51 15% R$ 293,58
de R$ 3.130,52 a R$ 3.911,63 22,5% R$ 528,37
acima de R$ 3.911,63 27,5% R$ 723,95

 Despesas dedutíveis

Ano-calendário Aposentadoria e 
pensão (mensal)

Dependentes 
(anual)

Educação 
(anual)

Desconto 
simplificado

2011 R$ 1.566,61 R$ 1.889,64 R$ 2.958,23 R$ 13.916,36
2012 R$ 1.637,11 R$ 1.974,72 R$ 3.091,35 R$ 14.542,60
2013 R$ 1.710,78 R$ 2.063,64 R$ 3.230,46 R$ 15.197,02
2014 R$ 1.787,77 R$ 2.156,52 R$ 3.375,83 R$ 15.880,89
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Pagot fala a duas 
comissões sobre 
escândalo no Dnit

O diretor-geral do 
Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes 
(Dnit), Luiz Antônio Pagot, 
participa amanhã, às 9h, de 
audiência pública conjunta, 
promovida pelas comissões 
de Serviços de Infraestrutura 
(CI) e de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle 
(CMA).

Pagot deverá prestar 
esclarecimentos sobre 
as denúncias publicadas 
pela revista Veja, na 
edição de 6 de julho. A 
reportagem revelou a 
existência de esquema 
de superfaturamento e 
recebimento de propina por 
funcionários do Ministério 
dos Transportes e de órgãos 
vinculados à pasta, escândalo 
que levou à queda do 
ministro e senador licenciado 
Alfredo Nascimento.

O requerimento para ouvir 
Pagot é dos senadores Blairo 
Maggi (PR-MT) e Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP).
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Ao comentar debate realiza-
do na quinta-feira pela Subco-
missão Permanente de Acompa-
nhamento da Rio+20, Cristovam 
Buarque (PDT-DF) afirmou que 
a chamada economia verde é 
necessária, mas não suficiente. 
Para ele, a economia do futuro 
deve ter as cores do arco-íris: 
verde, do equilíbrio ecológico; 
vermelha, de atender os mais 
pobres; amarela, da inovação; 
azul, do bem-estar; e branca, 
da paz. 

– Não basta ter uma economia 
que proteja o meio ambiente; é 
preciso uma economia que er-
radique a pobreza, que reduza 
distribuição de renda. Se prote-
germos o ambiente de maneira 
maravilhosa, com equilíbrio eco-
lógico por meio da economia 
verde, apenas para poucos, essa 
economia não é boa. A econo-
mia, para ser boa, tem que ser 
para todos – acrescentou. 

Depois de chamar a atual eco-
nomia de marrom, porque “de-

preda, desemprega e endivida 
as pessoas para vender os produ-
tos”, Cristovam citou a Finlândia 
como um modelo próximo do 
desejável para o século 21. 

Há 30 anos, segundo o sena-
dor, a empresa finlandesa de 
celulares Nokia era exportadora 
de papel higiênico. Disse que, 
graças à ciência e à tecnologia, a 
empresa  de papel higiênico pas-
sou a fabricar novos produtos. 
Em aparte, Paulo Paim (PT-RS) 
apoiou o pronunciamento.  

O senador Paulo Paim (PT-RS) defendeu 
ontem a garantia de acesso facilitado a inter-
net banda larga com qualidade para todos. Ele 
ressaltou que a questão deve ser tratada como 
parte dos direitos fundamentais, tendo em 
vista a importância da rede de computadores 
na atual sociedade da informação. Na internet, 
conforme lembrou, as pessoas podem dispor de 
amplos serviços, da educação ao lazer. 

– Não temos como pensar em inclusão digital 
sem democratizar a internet, mas a exclusão 
ainda é grande, sobretudo nos estados do Norte 
e Nordeste – destacou.

Paim registrou que a Finlândia foi pioneira na 
criação de uma lei para garantir internet de alta 
velocidade para os seus cidadãos. Ele destacou 
o compromisso da presidente Dilma Rousseff de 
acelerar o Plano Nacional de Banda Larga, que 
está a cargo do Ministério das Comunicações.

Para isso, porém, Paulo Paim disse que o 
Estado tem que ultrapassar o papel de regula-
dor das ações privadas e considerar também a 
necessidade de investir mais e pensar na dimi-
nuição de tributos nesses serviços.

Boa Vista completou 121 
anos no sábado e o discur-
so do senador Mozarildo 
Cavalcanti (PTB-RR), na 
sexta-feira, foi em homena-
gem à capital de Roraima. 
Ele nasceu na cidade, onde 
trabalhou por 14 anos 
como médico, até entrar 
na vida pública – quando 
Roraima ainda era um 

território federal.
O senador lembrou que a cidade teve origem 

em um povoado do século 19 que tinha o nome 
de Freguesia de Nossa Senhora do Carmo. Tam-
bém recordou que o primeiro prefeito da capi-
tal foi o bisavô de sua esposa e que seu próprio 
pai foi duas vezes prefeito. A cidade fez parte 
do estado do Amazonas até 1943, tornando-se 
capital de Roraima em 1944.

– Boa Vista foi o primeiro povoado caracteris-
ticamente urbano de Roraima, que permaneceu 
como território federal por 45 anos [até 1988] 
– destacou.

“Economia verde não é suficiente”, diz Cristovam

As comissões de Assuntos So-
ciais (CAS) e de Assuntos Econô-
micos (CAE) promovem amanhã 
audiência pública para debater 
as políticas públicas do governo 
federal para combate à pobreza 
extrema. Em 2 de junho, a pre-
sidente Dilma Rousseff lançou 
o programa Brasil sem Miséria, 
com ações de inclusão social vol-
tadas a 16,2 milhões de pessoas 
com renda de até R$ 70 por mês.

O programa Brasil sem Miséria 
está sob a responsabilidade da 

Secretaria Extraordinária para 
Superação da Extrema Pobreza, 
ligada ao Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à 
Fome. A secretária Ana Fonseca 
e a ministra do Desenvolvimen-
to Social, Tereza Campello, se-
rão as convidadas da audiência 
pública, marcada para as 10h. 

O programa, cuja meta é 
acabar em quatro anos com a 
pobreza extrema, tem três ei-
xos principais: transferência de 
renda, inclusão social produtiva 

e acesso aos serviços públicos. A 
população em pobreza extrema 
deverá receber acesso a água, 
luz, saúde, educação, segurança 
e moradia.

As diretrizes do programa a 
serem discutidas na audiência 
com os senadores foram, segun-
do o governo, definidas a partir 
de consultas à população e a 
entidades ligadas a movimentos 
sociais, entidades patronais, or-
ganizações não governamentais 
e lideranças religiosas.

Senado debaterá programa 
para erradicação da pobreza
Duas comissões (CAS e CAE) se reúnem amanhã para ouvir a ministra do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Tereza Campello, e a secretária Ana Fonseca

Solenidade no Palácio do Planalto, em 2 de junho, marcou o lançamento pelo governo do programa Brasil sem Miséria

Paim quer garantir acesso 
à banda larga para todos

Mozarildo comemora os 
121 anos de Boa Vista

aconteceu nas comissões

Para especialistas, economia 
verde é decisão política
Mais que alteração de práticas 
econômicas, é preciso mudança de 
comportamento para alcançar uma 
economia sustentável. Essa foi a 
posição dos especialistas ouvidos 
em audiência pública realizada pela 
Subcomissão Permanente de Acom-
panhamento da Rio+20, na última 
quinta-feira, sobre o tema “Econo-
mia verde”. Presidida por Cristovam 
Buarque (PDT-DF), a audiência dis-
cutiu, entre outros temas, a impo-
sição de alternativas energéticas e 
a necessária responsabilidade polí-
tica diante da escassez de recursos.

Elisa Tonda, coordenadora re-
gional para Eficiência do Uso de Re-
cursos do Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente (Pnuma), 
tratou da definição de economia 
verde. No ponto de vista da espe-
cialista, o termo deve ser entendi-
do a partir de critérios como baixa 
emissão de carbono, uso eficiente 
de recursos e economia sustentável.

Ela defendeu um investimento 
de 2% do produto interno bruto 
(PIB) mundial para estimular a tran-
sição para um modelo econômico 
limpo, considerando que a decisão 
é eminentemente política. Foi men-
cionado o exemplo de Barbados, 
onde o chefe de governo tomou a 
decisão de transformar a economia 
do país numa economia verde, fo-
cando nos setores de turismo, agri-
cultura e construção.

Maria Amélia Enriquez, presi-
dente da Sociedade Brasileira de 
Economia Ecológica (Ecoeco), mos-
trou preocupação com o aumento 
da pressão sobre os recursos natu-
rais causado pelo crescimento de-
mográfico e pelo maior acesso das 
populações de países emergentes 
ao mercado de consumo. Reiteran-
do a importância do investimento 
de 2% do PIB, afirmou que esses 

recursos, se aplicados em novas 
tecnologias ecológicas, permiti-
riam um crescimento superior ao da 
chamada economia marrom.

Maria Amélia defendeu uma 
justiça distributiva, que não é via-
bilizada pela economia tradicional, 
e uma orientação política rumo 
a uma economia verde. Em sua 
opinião, fatos como o apagão de 
2001, que acostumaram a popula-
ção a economizar energia elétrica, 
mostram que é possível mudar os 
padrões de consumo. Ela também 
destacou a importância da mídia 
nesse processo.

Donald Sawyer, professor do 
Centro de Desenvolvimento Sus-
tentável da Universidade de Brasília 
(UnB), lamentou que desenvolvi-
mento sustentável seja um termo 
“usado e abusado”, mas sublinhou 
que o sentido da expressão continua 
sendo útil. Para ele, falta respaldo 
para a economia verde, o que pode 
levar a falta de consenso nas confe-
rências internacionais. Sawyer, que 
criticou o greenwashing (afetação 
de práticas ambientalmente corre-
tas para fins de marketing), avalia 
que a economia verde não pode ser 
pontual e empresarial, mas pública, 
“no sentido amplo do termo”. 

A ex-senadora Serys Slhessa-
renko, embaixadora do Brasil para 
a Rio+20, que acompanhou a reu-
nião, lembrou que o Brasil sempre 
tem sido convidado a cúpulas inter-
nacionais desde o início da crise de 
2008 e assinalou que a erradicação 
da pobreza é um ponto essencial 
nas discussões ambientais.

A Rio+20, que acontecerá em ju-
nho de 2012, vai retomar, duas déca-
das mais tarde, os debates da Con-
ferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro (Rio-92).

Elisa Tonda (E), senador Cristovam Buarque, Maria Amélia Enriquez  
e Donald Sawyer: 2% do PIB mundial para “limpar” economia

A Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE) examina 
amanhã, em decisão termina-
tiva, projeto de lei da Câmara 
(PLC 43/10) que impede que 
os alunos da educação básica 
sejam dispensados em caso de 
falta do professor. Nessas cir-
cunstâncias, os alunos devem 
permanecer na instituição de 
ensino e receber atividades 
complementares, respeitadas a 
faixa etária e a grade curricular 
de cada série.

O relator, Aloysio Nunes 
(PSDB-SP), avalia em seu pare-
cer favorável que “a tutela de 

crianças e adolescentes matricu-
lados na rede pública é respon-
sabilidade direta dos respectivos 
estabelecimentos de ensino e do 
Estado brasileiro”.

Outro projeto (PLS 235/10) 
a ser examinado em caráter 
terminativo pela CE foi apresen-
tado pela ex-senadora Fátima 
Cleide e inclui a formação dos 
profissionais da educação em 
nível médio e superior entre os 
objetivos dos institutos federais 
de Educação, Ciência e Tecno-
logia. O relator, Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), também apresentou 
parecer favorável à aprovação.

CE examina proibir dispensa  
de aluno por falta de professor

Ro
be

rto
 St

uc
ke

rt 
Fil

ho
/P

R

Lia
 de

 Pa
ula

/S
en

ad
o F

ed
era

l

Do
riv

an
 M

ari
nh

o/
Se

na
do

 Fe
de

ral


